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EDUCAÇÃO BÁSICA E A OPÇÃO PELO CURRÍCULO DISCIPLINAR

As etapas históricas do desenvolvimento da humanidade não 
são formas esvaziadas das quais se exalou a vida porque a 
humanidade alcançou formas de desenvolvimento superiores, 
porém, mediante a atividade criativa da humanidade, mediante 
a práxis, elas se vão continuamente integrando no presente. O 
processo de integração é ao mesmo tempo crítica e avaliação 
do passado. O passado concentra no presente (e portanto 
aufgehoben no sentido dialético) cria natureza humana, isto é, 
a “substância” que inclui tanto a objetividade quanto a 
subjetividade, tanto as relações materiais e as forças objetivas, 
quanto a faculdade de “ver” o mundo e de explicá-lo por meio 
dos vários modos de subjetividade – cientificamente, 
artisticamente, filosoficamente, poeticamente, etc. (KOSIK, 
2002, p. 150) 
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1. OS SUJEITOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

A escola pública  brasileira,  nas últimas décadas,  passou a atender um número 

cada vez maior de estudantes oriundos das classes populares. Ao assumir essa função, 

que historicamente justifica a existência da escola pública, intensificou-se a necessidade 

de discussões contínuas sobre o papel do ensino básico no projeto de sociedade que se 

quer para o país.

A depender das políticas públicas em vigor, o papel da escola define-se de formas 

muito  diferenciadas.  Da  perspectiva  das  teorias  críticas  da  educação,  as  primeiras 

questões que se apresentam são: Quem são os sujeitos da escola pública? De onde eles 

vêm? Que referências sociais e culturais trazem para a escola? 

Um  sujeito  é  fruto  de  seu  tempo  histórico,  das  relações  sociais  em  que  está 

inserido, mas é, também, um ser singular, que atua no mundo a partir do modo como o 

compreende e como dele lhe é possível participar. 

Ao definir qual formação se quer proporcionar a esses sujeitos, a escola contribui 

para  determinar  o  tipo  de  participação  que  lhes  caberá  na  sociedade.  Por  isso,  as 

reflexões sobre currículo têm, em sua natureza, um forte caráter político.

Nestas diretrizes, propõe-se uma reorientação na política curricular com o objetivo 

de construir uma sociedade justa, onde as oportunidades sejam iguais para todos. 

Para isso, os sujeitos da Educação Básica, crianças, jovens e adultos, em geral 

oriundos  das  classes  assalariadas,  urbanas  ou  rurais,  de  diversas  regiões  e  com 

diferentes  origens  étnicas  e  culturais  (FRIGOTTO,  2004),  devem  ter  acesso  ao 

conhecimento produzido pela humanidade que, na escola, é veiculado pelos conteúdos 

das disciplinas escolares. 

Assumir  um  currículo  disciplinar  significa  dar  ênfase  à  escola  como  lugar  de 

socialização do conhecimento, pois essa função da instituição escolar é especialmente 

importante  para  os  estudantes  das  classes  menos  favorecidas, que  têm  nela  uma 

oportunidade, algumas vezes a única,  de acesso ao mundo letrado,  do conhecimento 

científico, da reflexão filosófica e do contato com a arte. 

Os conteúdos  disciplinares  devem  ser  tratados,  na  escola,  de  modo 

contextualizado, estabelecendo-se, entre eles, relações interdisciplinares e colocando sob 

suspeita tanto a rigidez com que tradicionalmente se apresentam quanto o estatuto de 

verdade atemporal  dado a eles.  Desta perspectiva, propõe-se que tais conhecimentos 

contribuam para a crítica às contradições sociais, políticas e econômicas presentes nas 
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estruturas da sociedade contemporânea e propiciem compreender a produção científica, a 

reflexão filosófica, a criação artística, nos contextos em que elas se constituem.    

Esta concepção de escola orienta para uma aprendizagem específica, colocando 

em perspectiva o seu aspecto formal e instituído, o qual diz respeito aos conhecimentos 

historicamente sistematizados e selecionados para compor o currículo escolar. 

Nesse sentido, a escola deve incentivar a prática pedagógica fundamentada em 

diferentes  metodologias,  valorizando  concepções  de  ensino,  de  aprendizagem 

(internalização)  e  de  avaliação  que  permitam  aos  professores  e  estudantes 

conscientizarem-se da necessidade de “uma transformação emancipadora. É desse modo 

que uma contraconsciência, estrategicamente concebida como alternativa necessária à 

internalização dominada colonialmente, poderia realizar sua grandiosa missão educativa” 

(MÈSZÁROS, 2007, p. 212). 

Um projeto educativo, nessa direção, precisa atender igualmente aos sujeitos, seja 

qual  for  sua  condição  social  e  econômica,  seu  pertencimento  étnico  e  cultural  e  as 

possíveis necessidades especiais para aprendizagem. Essas características devem ser 

tomadas como potencialidades para promover a aprendizagem dos conhecimentos que 

cabe à escola ensinar, para todos. 
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2. FUNDAMENTOS TEÓRICOS

Pensar uma concepção de currículo para a Educação Básica traz, aos professores 

do Estado do Paraná, uma primeira questão a ser enfrentada. Afinal, o que é currículo? 

Sacristan fala de impressões que, “tal como imagens, trazem à mente o conceito 

de currículo.” Em algumas dessas  impressões, a idéia de que o currículo é construído 

para ter efeitos sobre as pessoas fica reduzida ao seu caráter estrutural prescritivo. Nelas, 

parece não haver destaque para a discussão sobre como se dá, historicamente, a seleção 

do conhecimento, sobre a maneira como esse conhecimento se organiza e se relaciona 

na  estrutura  curricular  e,  conseqüência  disso,  o  modo  como  as  pessoas  poderão 

compreender o mundo e atuar nele. 

[...] o currículo como conjunto de conhecimentos ou matérias a serem superadas pelo aluno 
dentro de um ciclo – nível educativo ou modalidade de ensino é a acepção mais clássica e 
desenvolvida;  o  currículo  como  programa  de  atividades  planejadas,  devidamente 
sequencializadas, ordenadas metodologicamente tal como se mostram num manual ou num 
guia do professor; o currículo, também foi entendido, às vezes, como resultados pretendidos 
de aprendizagem; o  currículo  como concretização  do plano reprodutor  para a  escola  de 
determinada  sociedade,  contendo  conhecimentos,  valores  e  atitudes;  o  currículo  como 
experiência recriada nos alunos por meio da qual podem desenvolver-se; o currículo como 
tarefa e habilidade a serem dominadas  como é o caso da formação profissional; o currículo 
como programa  que  proporciona  conteúdos  e  valores  para  que  os  alunos  melhorem  a 
sociedade em relação à reconstrução social da mesma (SACRISTAN, 2000, p. 14).

Essas impressões sobre currículo podem ser consideradas as mais conhecidas e 

corriqueiras, porém, nem todas remetem a uma análise crítica sobre o assunto. 

 Quando se considera o currículo tão somente como um documento impresso, uma 

orientação pedagógica sobre o conhecimento a ser desenvolvido na escola ou mera lista 

de  objetivos,  métodos  e  conteúdos  necessários  para  o  desenvolvimento  dos  saberes 

escolares, despreza-se seu caráter político, sua condição de elemento que pressupõe um 

projeto de futuro para a sociedade que o produz. Faz-se necessária, então, uma análise 

mais  ampla  e  crítica,  ancorada  na  idéia  de  que,  nesse  documento,  está  impresso  o 

resultado de embates  políticos  que produzem um projeto  pedagógico vinculado a um 

projeto social.   

Assim,  da  tentativa  de  responder  o  que  é  currículo,  outras  duas  questões 

indissociáveis se colocam como eixos para o debate: a intenção política que o currículo 

traduz e a tensão constante entre seu caráter prescritivo e a prática docente. 

Como  documento  institucional,  o  currículo  pode  tanto  ser  resultado  de  amplos 

debates que tenham envolvido professores,  alunos,  comunidades,  quanto ser fruto de 

discussões  centralizadas,  feitas  em  gabinetes,  sem  a  participação  dos  sujeitos 
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diretamente interessados em sua constituição final. No caso de um currículo imposto às 

escolas,  a  prática  pedagógica  dos  sujeitos  que  ficaram  à  margem  do  processo  de 

discussão e construção curricular, em geral, transgride o currículo documento. 

Isso, porém, não se dá de forma autônoma, pois o documento impresso, ou seja, “o 

estabelecimento de normas e critérios tem significado, mesmo quando a prática procura 

contradizer  ou  transcender  essa  definição  pré-ativa  [de  currículo].  Com isso,  ficamos 

vinculados a formas prévias de reprodução, mesmo quando nos tornamos criadores de 

novas formas” (GOODSON, 1995, p. 18).1 

Entretanto,  quando  uma  nova  proposição  curricular  é  apresentada  às  escolas, 

como fruto de ampla discussão coletiva, haverá, também, criação de novas práticas que 

irão além do que propõe o documento,  mas respeitando seu ponto de partida teórico-

metodológico. 

Em ambos os casos, mas com perspectivas políticas distintas, identifica-se 

uma tensão entre o currículo documento e o currículo como prática. Para enfrentar essa 

tensão,  o  currículo  documento  deve  ser  objeto  de  análise  contínua  dos  sujeitos  da 

educação, principalmente a concepção de conhecimento que ele carrega, pois, ela varia 

de acordo com as matrizes teóricas que o orientam e estruturam.  Cada uma dessas 

matrizes dá ênfase a diferentes saberes a serem socializados pela escola,  tratando o 

conhecimento escolar sob óticas diversas. Dessa perspectiva, e de maneira muito ampla, 

é possível pensar em três grandes matrizes curriculares2, a saber: 

O currículo vinculado ao academicismo e ao cientificismo 

No  currículo  vinculado  ao  academicismo/cientificismo,  os  saberes  a  serem 

socializados  nas  diferentes  disciplinas  escolares  são  oriundos  das  ciências  que  os 

referenciam.  A  disciplina  escolar,  assim,  é  vista  como  decorrente  da  ciência  e  da 

aplicabilidade  do  método  científico  como  método  de  ensino.  Esse  tipo  de  currículo 

pressupõe  que  o  “processo  de  ensino  deve  transmitir  aos  alunos  a  lógica  do 

conhecimento de referência. (...) é do saber especializado e acumulado pela humanidade 

que devem ser extraídos os conceitos e os princípios a serem ensinados aos alunos.” 

(LOPES, 2002, p.151-152). 

Embora remeta-se ao saber produzido e acumulado pela humanidade como  fonte 

1 Esses vínculos, em geral, buscam atrelar a concepção teórica e política do currículo à distribuição de verbas 
destinadas  à  educação,  à  avaliação dos materiais  didáticos a  serem comprados  e  distribuídos  para  as 
escolas, e ao tipo de formação continuada oferecida aos professores. 
2 Adaptadas de Sacristan, 2000, p. 39-53 e Lopes, 2002.
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dos saberes escolares, podendo-se inferir o direito dos estudantes da Educação Básica 

ao acesso a esses conhecimentos, uma das principais críticas ao currículo definido pelo 

cientificismo/academicismo é que ele trata a disciplina escolar como ramificação do saber 

especializado, tornando-a refém da fragmentação do conhecimento. A conseqüência são 

disciplinas que não dialogam e, por isso mesmo, fechadas em seus redutos, perdem a 

dimensão da totalidade.   

Outra crítica a esse tipo de currículo argumenta que, ao aceitar o  status quo dos 

conhecimentos e saberes dominantes, o currículo cientificista/academicista enfraquece a 

possibilidade de constituir  uma perspectiva crítica de educação, uma vez que passa a 

considerar os conteúdos escolares tão somente como “resumo do saber culto e elaborado 

sob a formalização das diferentes disciplinas” (SACRISTAN, 2000, p. 39). Esse tipo de 

currículo se “concretiza no syllabus ou lista de conteúdos. Ao se expressar nesses termos, 

é mais fácil  de regular, controlar, assegurar sua inspeção, etc., do que qualquer outra 

fórmula que contenha considerações de tipo psicopedagógico”  (SACRISTAN, 2000,  p. 

40). 

O currículo vinculado às subjetividades e experiências vividas pelo aluno 

O currículo estruturado com base nas experiências e/ou interesses dos alunos faz-

se presente, no Brasil, destacadamente, em dois momentos: nas discussões dos teóricos 

que empreenderam, no país, a difusão das idéias pedagógicas da Escola Nova3, e na 

implementação  do  projeto  neoliberal  de  educação,  difundido  no  documento  chamado 

Parâmetros Curriculares Nacionais.

Fundamentando-se em concepções psicológicas, humanistas e sociais, esse tipo 

de currículo pressupõe que 

os aspectos intelectuais, físicos, emocionais e sociais são importantes no desenvolvimento da 
vida do indivíduo, levando em conta, além disso, que terão de ser objeto de tratamentos 
coerentes  para  que  se  consigam  finalidades  tão  diversas,  ter-se-á  que  ponderar,  como 
conseqüência inevitável,  os aspectos metodológicos do ensino, já que destes depende a 
consecução de muitas dessas finalidades e não de conteúdos estritos de ensino. Desde 
então, a  metodologia e  a  importância da experiência  estão ligadas indissoluvelmente ao 
conceito de currículo. O importante do currículo é a experiência, a recriação da cultura em 
termos de vivências, a provocação de situações problemáticas (...)” (SACRISTAN, 2000, p. 
41).

3 A Escola Nova foi  um importante movimento de renovação da escola tradicional.  Fundamentava o ato 
pedagógico na ação, na atividade da criança e menos na instrução dada pelo professor. Para John Dewey, um 
dos idealizadores da Escola Nova, a educação deveria ajudar a resolver os problemas apresentados pela 
experiência concreta da vida. Assim, a educação era entendida como processo e não como produto. “Um 
processo de reconstrução e reconstituição da experiência; um processo de melhoria permanente da eficiência 
individual” (GADOTTI, 2004, p. 144).
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Numa relação  comparativa  à  concepção  de  currículo  cientificista,  centrado  em 

planos de estudos, o currículo como base de experiências põe seu foco na totalidade de 

experiências vivenciadas pelo aluno, a partir de seus interesses e sob tutela da escola 

que, 

(...)  nesse  contexto,  era  vista  como  a  instituição  responsável  pela  compensação  dos 
problemas da sociedade mais ampla. O foco do currículo foi deslocado do conteúdo para a 
forma, ou seja, a preocupação foi centrada na organização das atividades, com base nas 
experiências, diferenças individuais e interesses da criança (ZOTTI, 2008).

As críticas a esse tipo de currículo referem-se a uma concepção curricular que se 

fundamenta nas necessidades de desenvolvimento pessoal do indivíduo, em prejuízo da 

aprendizagem dos conhecimentos histórica e socialmente construídos pela humanidade. 

Além  disso,  a  perspectiva  experiencial  reduz  a  escola  ao  papel  de  instituição 

socializadora,  ressaltando os  processos psicológicos  dos alunos  e secundarizando os 

interesses sociais e os conhecimentos específicos das disciplinas, pois considera que o 

ensino dos saberes acadêmicos é apenas um aspecto,  de importância  relativa,  a ser 

alcançado. Uma vez que esta concepção de currículo não define o papel das disciplinas 

escolares na organização do trabalho pedagógico com a experiência, o utilitarismo surge 

como um jeito de resolver esse problema, aproximando os conteúdos das disciplinas das 

aplicações sociais possíveis do conhecimento.

Tanto a concepção cientificista de currículo, quanto aquela apoiada na experiência 

e interesses dos alunos

(...)  pautam-se  em  uma  visão  redentora  frente  à  relação  educação  e  sociedade,  com 
respostas diferenciadas na  forma,  mas  defendendo  e  articulando  um mesmo  objetivo – 
adaptar  a  escola  e  o  currículo  à  ordem capitalista,  com base nos princípios de ordem, 
racionalidade  e  eficiência.  Em  vista  disso,  as  questões  centrais  do  currículo  foram  os 
processos  de  seleção  e  organização  do  conteúdo  e  das  atividades,  privilegiando  um 
planejamento rigoroso, baseado em teorias científicas do processo ensino-aprendizagem, ora 
numa visão psicologizante, ora numa visão empresarial (ZOTTI, 2008).

O currículo como configurador da prática, vinculado às teorias críticas

O currículo como configurador da prática, produto de ampla discussão entre os 

sujeitos da educação, fundamentado nas teorias críticas e com organização disciplinar é a 

proposta destas Diretrizes para a rede estadual de ensino do Paraná, no atual contexto 

histórico. 

Não se trata de uma idéia nova, já que, num passado não muito distante, fortes 

discussões  pedagógicas  se  concretizaram  num  documento  curricular  que  se  tornou 

bastante conhecido, denominado Currículo Básico4.  Esse documento foi resultado de um 
4 As discussões que culminaram na elaboração do currículo básico ocorreram no contexto da reabertura 
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intenso processo de discussão coletiva que envolveu professores da rede estadual de 

ensino  e  de  instituições  de  ensino  superior.  Vinculava-se  ao  materialismo  histórico 

dialético, matriz teórica que fundamentava a proposta de ensino-aprendizagem de todas 

as  disciplinas  do  currículo.  Chegou  à  escola  em  1990  e  vigorou,  como  proposição 

curricular oficial no Paraná, até quase o final daquela década.

Estas Diretrizes  Curriculares,  por  sua vez,  se apresentam como frutos daquela 

matriz curricular, porém, duas décadas se passaram e o documento atual tem as marcas 

de  outra  metodologia  de  construção,  por  meio  da  qual  a  discussão  contou  com  a 

participação maciça dos professores da rede. Buscou-se manter o vínculo com o campo 

das teorias críticas da educação e as metodologias que priorizem diferentes formas de 

ensinar,  de  aprender  e  de  avaliar.  Além  disso,  nestas  diretrizes  a  concepção  de 

conhecimento considera suas dimensões científica, filosófica e artística, enfatizando-se a 

importância de todas as disciplinas.

Para a seleção do conhecimento, que é tratado, na escola, por meio dos conteúdos 

das disciplinas concorrem tanto os fatores ditos externos,  como aqueles determinados 

pelo regime sócio-político, religião, família,  trabalho quanto as características sociais e 

culturais do público escolar, além dos fatores específicos do sistema como os níveis de 

ensino, entre outros. Além desses fatores, estão os saberes acadêmicos, trazidos para os 

currículos escolares e neles tomando diferentes formas e abordagens em função de suas 

permanências e transformações. 

Tais temas foram o mote das discussões propostas para os professores durante o 

processo de elaboração destas Diretrizes, trabalhados numa abordagem histórica e crítica 

a  respeito  da  constituição  das  disciplinas  escolares,  de  sua  relevância  e  função  no 

currículo e de sua relação com as ciências de referência.

Na relação com as ciências de referência, é importante destacar que as disciplinas 

escolares,  apesar  de  serem  diferentes  na  abordagem,  estruturam-se  nos  mesmos 

princípios  epistemológicos  e  cognitivos,  tais  como  os  mecanismos  conceituais  e 

simbólicos.  Esses  princípios  são  critérios  de  sentido  que  organizam  a  relação  do 

conhecimento com as orientações para a vida como prática social, servindo inclusive para 

organizar o saber escolar. 

Embora  se  compreendam  as  disciplinas  escolares  como  indispensáveis  no 

processo de socialização e sistematização dos conhecimentos, não se pode conceber 

esses conhecimentos restritos aos limites disciplinares. A valorização e o aprofundamento 

política, na segunda metade dos anos de 1980, quando o Brasil saía de um período de 20 anos submetido à 
ditadura militar.
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dos conhecimentos organizados nas diferentes disciplinas escolares são condição para se 

estabelecerem  as  relações  interdisciplinares,  entendidas  como  necessárias  para  a 

compreensão da totalidade. 

Assim, o fato de se identificarem condicionamentos históricos e culturais, presentes 

no  formato  disciplinar  de  nosso  sistema  educativo,  não  impede  a  perspectiva 

interdisciplinar. Tal perspectiva se constitui, também, como concepção crítica de educação 

e, portanto, está necessariamente condicionada ao formato disciplinar, ou seja, à forma 

como o conhecimento é produzido, selecionado, difundido e apropriado em áreas que 

dialogam mas que constituem-se em suas especificidades.
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3 DIMENSÕES DO CONHECIMENTO 

Fundamentando-se nos princípios teóricos expostos, propõe-se que o currículo da 

Educação Básica ofereça,  ao estudante,  a formação necessária para o enfrentamento 

com vistas à transformação da realidade social, econômica e política de seu tempo. Esta 

ambição remete às reflexões de Gramsci em sua defesa de uma educação na qual o 

espaço de conhecimento, na escola, deveria equivaler à idéia de atelier-biblioteca-oficina, 

em favor de uma formação, a um só tempo, humanista e tecnológica. Esta

será  uma de  suas idéias  chaves até  o  final  da  vida.  O homem renascentista,  para  ele 
[Gramsci] sintetiza o momento de elevada cultura com o momento de transformação técnica e 
artística da matéria e da natureza; sintetiza também a criação de grandes idéias teórico-
políticas com a experiência da convivência popular. Sem dúvida, deve ele estar imaginando o 
homem renascentista como um Leonardo da Vinci no seu atelier-biblioteca-oficina: as estantes 
cheias  dos textos clássicos,  as  mesas cheias  de  tintas e  modelos mecânicos; ou  então 
escrevendo ensaios políticos e culturais como um Maquiavel que transitava da convivência 
íntima com os clássicos historiadores da literatura greco-romana, para a convivência, também 
íntima, com os populares da cidade de Florença. À luz desses modelos humanos, Gramsci 
sintetiza, no ideal da escola moderna para o proletariado, as características da liberdade e 
livre iniciativa individual com as habilidades necessárias à forma produtiva mais eficiente para 
a humanidade de hoje (NOSELLA, p.20).

       Esse é o princípio  implícito  nestas diretrizes quando se defende um currículo 

baseado nas  dimensões científica,  artística  e  filosófica  do  conhecimento.  A produção 

científica,  as  manifestações  artísticas  e  o  legado  filosófico  da  humanidade,  como 

dimensões para as diversas disciplinas do currículo, possibilitam um trabalho pedagógico 

que aponte na direção da totalidade do conhecimento e sua relação com o cotidiano. 

Com  isso,  entende-se  a  escola  como  o  espaço  do  confronto  e  diálogo  entre  os 

conhecimentos sistematizados e os conhecimentos do cotidiano popular. Estas são as 

fontes sócio-históricas do conhecimento em sua complexidade.

Em breve retrospectiva histórica, é possível afirmar que, até o Renascimento, o 

que  se  entendia  por  conhecimento  se  aproximava  muito  da  noção  de  pensamento 

filosófico, o qual buscava uma explicação racional para o mundo e para os fenômenos 

naturais e sociais. 

A filosofia permite um conhecimento racional, qual um exercício da razão. [...] A partir do 
século  VI  a.C.,  passou  a  circunscrever  todo  o  conhecimento  da  época  em explicações 
racionais acerca do cosmo. A razão indagava a natureza e obtinha respostas a problemas 
teóricos, especulativos. Até o século XVI, o pensamento permaneceu imbuído da filosofia 
como instrumento do pensamento especulativo. [...] Desta forma, a filosofia representou, até 
o  advento  da  ciência  moderna,  a  culminância  de  todos  os  esforços  da  racionalidade 
ocidental. Era o saber por excelência; a filosofia e a ciência formavam um único campo 
racional (ARAUJO, 2003, p. 23-24).

Com o Renascimento e a emergência do sistema mercantilista de produção, entre 
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outras influências, o pensamento ocidental sofreu modificações importantes relacionadas 

ao novo período histórico que se anunciava. No final do século XVII, por exemplo, Isaac 

Newton, amparado nos estudos de Galileu, Tycho Brahe e Kepler estabeleceu a primeira 

grande unificação dos estudos da Física relacionandos os fenômenos físicos terrestres e 

celestes. Temas que eram objeto da filosofia passaram a ser analisados pelo olhar da 

ciência  empírica,  de  modo  que  “das  explicações  organizadas  conforme  o  método 

científico, surgiram todas as ciências naturais” (ARAUJO, 2003, p.24). 

O conhecimento científico, então, foi se desvinculando do pensamento teocêntrico 

e os saberes necessários para explicar o mundo ficaram a cargo do ser humano, que 

descreveria a natureza por meio de leis, princípios, teorias, sempre na busca de uma 

verdade expressa pelo método científico. 

A dimensão filosófica do conhecimento não desapareceu com o desenvolvimento 

da razão científica. Ambas caminharam no século XX, quando se observou a emergência 

de  métodos  próprios  para  as  ciências  humanas,  que  se  emanciparam  das  ciências 

naturais.  Assim,  as  dimensões  filosófica  e  científica  transformaram  a  concepção  de 

ciência ao incluírem o elemento da interpretação ou significação que os sujeitos dão às 

suas ações ― o homem torna-se, ao mesmo tempo, objeto e sujeito do conhecimento. 

Além  disso,  as  ciências  humanas  desenvolveram  a  análise  da  formação, 

consolidação e superação das estruturas objetivas do humano na sua subjetividade e nas 

relações  sociais.  Essas  transformações,  que  se  deram  devido  à  expansão  da  vida 

urbana,  à  consolidação  do  padrão  de  vida  burguesa  e  à  formação  de  uma  classe 

trabalhadora consciente de si, exigem investigações sobre a constituição do sujeito e do 

processo social. São as dimensões filosófica e humana do conhecimento que possibilitam 

aos cientistas perguntarem sobre as implicações de suas produções científicas. Assim, 

pensamento científico e filosófico constituem dimensões do conhecimento que não se 

confundem, mas não se devem separar. 

Temas que foram objeto de especulação e reflexão filosófica passaram daí por diante pelo 
crivo do olhar objetivador da ciência. [...] As ciências passaram a fornecer explicação sobre a 
estrutura  do universo físico, sobre a constituição dos organismos e,  mais  recentemente, 
sobre o homem e a sociedade. A filosofia passou a abranger setores cada vez mais restritos 
da realidade, tendo, no entanto, se tornado cada vez mais aguda em suas indagações; se 
não  lhe  é  dado mais  abordar  o  cosmo,  pois  a  física e  suas leis  e  teorias o  faz  mais 
apropriadamente, o filósofo se volta para a situação atual e pergunta-se: o que faz de nós 
este ser que hoje somos? [o] que é o saber, [o] que é o conhecer e de como se dá a relação 
entre mente e mundo (ARAUJO, 2003, p. 24).

Por sua vez, a dimensão artística é fruto de uma relação específica do ser humano 

com o mundo e o conhecimento. Esta relação é materializada pela e na obra de arte, que 
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“é  parte  integrante  da  realidade  social,  é  elemento  da  estrutura  de  tal  sociedade  e 

expressão da produtividade social e espiritual do homem” (KOSIK, 2002, p. 139). A obra 

de arte é constituída pela razão, pelos sentidos e pela transcendência da própria condição 

humana. 

Numa  conhecida  passagem  dos  Manuscritos  econômico-filosóficos,  Karl  Marx 

argumenta que “o  homem se afirma no mundo objetivo,  não apenas no pensar,  mas 

também com todos os sentidos” (MARX, 1987, p. 178) e os sentidos não são apenas 

naturais, biológicos e instintivos, mas também transformados pela cultura, humanizados. 

Para  Marx,  o  capitalismo e a propriedade privada determinam a alienação dos 

sentidos e do pensamento,  reduzindo-os à dimensão do ter.  Portanto,  a emancipação 

humana plena passa, necessariamente, pelo resgate dos sentidos e do pensamento. 

Para o ouvido não musical a mais bela música não tem sentido algum, não é objeto. (...) A 
formação dos cinco sentidos é um trabalho de toda história universal até nossos dias. O 
sentido que é prisioneiro da grosseira necessidade prática tem apenas um sentido  limitado 
(MARX, 1987, p. 178).

O conhecimento artístico tem como características centrais a criação e o trabalho 

criador. A arte é criação, qualidade distintiva fundamental da dimensão artística, pois criar 

“é fazer algo inédito, novo e singular, que expressa o sujeito criador e simultaneamente, 

transcende-o, pois o objeto criado é portador de conteúdo social e histórico e como objeto 

concreto é uma nova realidade social” (PEIXOTO, 2003, p. 39).

Esta  característica  da  arte  ser  criação  é  um  elemento  fundamental  para  a 

educação, pois a escola é, a um só tempo, o espaço do conhecimento historicamente 

produzido  pelo  homem e  espaço  de  construção  de  novos  conhecimentos,  no  qual  é 

imprescindível o processo de criação. Assim, o desenvolvimento da capacidade criativa 

dos alunos, inerente à dimensão artística, tem uma direta relação com a produção do 

conhecimento nas diversas disciplinas.

Desta  forma,  a  dimensão  artística  pode  contribuir  significativamente  para 

humanização  dos  sentidos,  ou  seja,  para  a  superação  da  condição  de  alienação  e 

repressão  à  qual  os  sentidos  humanos  foram submetidos. A Arte concentra,  em sua 

especificidade, conhecimentos de diversos campos, possibilitando um diálogo entre as 

disciplinas escolares e ações que favoreçam uma unidade no trabalho pedagógico. Por 

isso, esta dimensão do conhecimento deve ser entendida para além da disciplina de Arte, 

bem como as dimensões filosófica e científica não se referem exclusivamente à disciplina 

de Filosofia  e às disciplinas científicas.  Estas dimensões do conhecimento constituem 

parte fundamental dos conteúdos nas disciplinas do currículo da Educação Básica.
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3.1 O CONHECIMENTO E AS DISCIPLINAS CURRICULARES

Como saber escolar, o conhecimento se explicita nos conteúdos das disciplinas de 

tradição  curricular,  quais  sejam:  Arte,  Biologia,  Ciências,  Educação  Física,  Ensino 

Religioso,  Filosofia,  Física,  Geografia,  História,  Língua  Estrangeira  Moderna,  Língua 

Portuguesa, Matemática, Química e Sociologia.5   

Nestas  Diretrizes,  destaca-se  a  importância  dos  conteúdos  disciplinares  e  do 

professor como autor de seu plano de ensino, contrapondo-se, assim, aos modelos de 

organização  curricular  que  vigoraram  na  década  de  1990,  os  quais  esvaziaram  os 

conteúdos disciplinares para dar destaque aos chamados temas transversais. 

Ainda hoje, a crítica à política de esvaziamento dos conteúdos disciplinares sofre 

constrangimentos em conseqüência dos embates ocorridos entre as diferentes tendências 

pedagógicas no  século  XX.  Tais  embates  trouxeram para “[...]  o  discurso pedagógico 

moderno um certo complexo de culpa ao tratar  o tema dos conteúdos” (SACRISTÁN, 

2000, p. 120). A discussão sobre conteúdos curriculares passou a ser vista, por alguns, 

como uma defesa da escola como agência reprodutora da cultura dominante. Contudo,

Sem  conteúdo  não  há  ensino,  qualquer  projeto  educativo  acaba  se  concretizando  na 
aspiração  de  conseguir  alguns  efeitos  nos  sujeitos  que  se  educam.  Referindo-se  estas 
afirmações ao tratamento científico do ensino, pode-se dizer que sem formalizar os problemas 
relativos aos conteúdos não existe discurso rigoroso nem científico sobre o ensino, porque 
estaríamos falando de uma atividade vazia ou com significado à margem do para que serve 
(SACRISTAN, 2000, p. 120). 

 

É preciso, também, ultrapassar a idéia e a prática da divisão do objeto didático 

pelas quais os conteúdos disciplinares são decididos e selecionados fora da escola, por 

outros  agentes  sociais.  Quanto  aos  envolvidos  no  ambiente  escolar,  sobretudo  aos 

professores, caberia apenas refletir e decidir sobre as técnicas de ensino. 

 

[...] A reflexão sobre a justificativa dos conteúdos é para os professores um motivo exemplar 
para entender o papel que a escolaridade em geral cumpre num determinado momento e, 
mais especificamente, a função do nível ou especialidade escolar na qual trabalham. O que 
se ensina,  sugere-se ou se obriga a aprender  expressa valores e funções que a escola 
difunde num contexto social e histórico concreto (SACRISTÁN, 2000, p. 150).

Os  estudos  sobre  a  história  da  produção  do  conhecimento,  seus  métodos  e 

5 As  disciplinas  técnicas  dos  cursos de  Ensino  Médio  Integrado  devem orientar-se,  também,  por  essa 
compreensão de conhecimento, pois a ciência, a técnica e a tecnologia são frutos do trabalho e produtos da 
prática social. Participam, portanto, dos saberes das disciplinas escolares.
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determinantes políticos, econômicos, sociais e ideológicos, relacionados com a história 

das disciplinas escolares e as teorias da aprendizagem, possibilitam uma fundamentação 

para o professor em discussões curriculares mais aprofundadas e alteram sua prática 

pedagógica. 

Nessa  práxis,  os  professores  participam  ativamente  da  constante  construção 

curricular e se fundamentam para organizar o trabalho pedagógico a partir dos conteúdos 

estruturantes de sua disciplina. 

Entende-se por conteúdos estruturantes os conhecimentos de grande amplitude, 

conceitos, teorias ou práticas, que identificam e organizam os campos de estudos de uma 

disciplina  escolar,  considerados  fundamentais  para  a  compreensão  de  seu  objeto  de 

estudo/ensino. Esses conteúdos são selecionados a partir  de uma análise histórica da 

ciência de referência (quando for o caso) e da disciplina escolar, sendo trazidos para a 

escola para serem socializados,  apropriados pelos alunos, por meio das metodologias 

críticas de ensino-aprendizagem. 

Por serem históricos, os conteúdos estruturantes são frutos de uma construção que 

tem sentido social como conhecimento, ou seja, existe uma porção de conhecimento que 

é produto da cultura e que deve ser disponibilizado como conteúdo, ao estudante, para 

que seja apropriado, dominado e usado. Esse é o conhecimento instituído. Além desse 

saber  instituído,  pronto,  entretanto,  deve existir,  no processo de ensino/aprendizagem, 

uma preocupação com o devir do conhecimento, ou seja, existem fenômenos e relações 

que a inteligência humana ainda não explorou na natureza. Portanto, de posse de alguns 

conhecimentos herdados culturalmente, o sujeito deve entender que isso não é todo o 

conhecimento possível que a inteligência tem e é capaz de ter do mundo, e que existe 

uma consciência, uma necessidade intrínseca e natural de continuar explorando o “não 

saber” (CHAUÍ, 1997), a natureza (VASQUEZ, 1997).

Como  seleção,  tais  conteúdos  carregam  uma  marca  política,  são  datados  e 

interessados e, nesse sentido, alguns saberes disciplinares, considerados importantes no 

passado,  podem  estar,  aqui,  excluídos  do  campo  de  estudos  da  disciplina.  Outros 

conteúdos estruturantes, ainda que mais recorrentes na história da disciplina, têm, nestas 

diretrizes,  sua abordagem teórica  reelaborada em função das transformações sociais, 

políticas, econômicas e culturais ocorridas recentemente. 

Ao  vincular  o  conceito  de  conteúdo  estruturante  tanto  a  uma  análise  histórica 

quanto a uma opção política, considera-se que 

O envelhecimento do conteúdo e a evolução de paradigmas na criação de saberes implica a 
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seleção  de  elementos  dessas  áreas  relativos  à  estrutura  do  saber,  nos  métodos  de 
investigação,  nas  técnicas  de  trabalho,  para  continuar  aprendendo  e  em  diferentes 
linguagens. O conteúdo relevante de uma matéria é composto dos aspectos mais estáveis da 
mesma  e  daquelas  capacidades  necessárias  para  continuar  tendo  acesso  e  renovar  o 
conhecimento adquirido (SACRISTÁN, 2000, p. 152-153).

Então,  o  conhecimento  que  identifica  uma  ciência  e  uma  disciplina  escolar  é 

histórico, não é estanque, nem está cristalizado, o que caracteriza a natureza dinâmica e 

processual de todo e qualquer currículo.

Assim,  nessas  diretrizes,  reconhece-se  que,  além  de  seus  conteúdos  “mais 

estáveis”,  as  disciplinas  escolares  incorporam  e  atualizam  conteúdos  decorrentes  do 

movimento  das relações  de produção e dominação que determinam relações sociais, 

geram  pesquisas  científicas  e  trazem  para  o  debate  questões  políticas  e  filosóficas 

emergentes. 

Tais  conteúdos,  nas  últimas  décadas,  vinculam-se  tanto  à  diversidade  étnico-

cultural6 quanto  aos  problemas  sociais  contemporâneos7 e  têm sido  incorporados  ao 

currículo escolar como temas que transversam as disciplinas, impostos a todas elas de 

forma artificial e arbitrária. 

Em  contraposição  a  essa  perspectiva,  nestas  diretrizes,  propõe-se  que  esses 

temas sejam abordados pelas disciplinas que lhes são afins, de forma contextualizada, 

articulados com os respectivos objetos de estudo dessas disciplinas e sob o rigor de seus 

referenciais teórico-conceituais. 

Nessa concepção de currículo, as disciplinas da Educação Básica terão, em seus 

conteúdos estruturantes, os campos de estudo que as identificam como conhecimento 

histórico.  Dos  conteúdos  estruturantes  organizam-se  os  conteúdos  básicos  a  serem 

trabalhados por série, compostos tanto pelos assuntos mais estáveis e permanentes da 

disciplina  quanto  pelos  que se  apresentam em função do movimento  histórico  e  das 

atuais  relações  sociais.  Esses  conteúdos,  articulados  entre  si  e  fundamentados  nas 

respectivas  orientações  teórico-metodológicas,  farão  parte  da  proposta  pedagógica 

curricular das escolas. 

A partir  da proposta  pedagógica curricular,  o  professor  elaborará seu plano de 

trabalho docente,  documento de autoria,  vinculado à realidade e às necessidades de 

suas diferentes turmas e escolas de atuação.  No plano,  se explicitarão os conteúdos 

específicos  a serem trabalhados nos bimestres,  trimestres ou semestres  letivos,  bem 

6 Nesse aspecto destaca-se a necessidade do trabalho pedagógico com a história cultura afro-brasileira, 
africana e indígena, conforme preconizam as leis 10.639/03 e 11.645/08.

7 Dentre os problemas sociais contemporâneos estão a questão ambiental, a necessidade do enfrentamento 
a violência, os problemas relacionados à sexualidade e à drogadição.
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como  as  especificações  metodológicas  que  fundamentam  a  relação  ensino/ 

aprendizagem, além dos critérios e instrumentos que objetivam a avaliação no cotidiano 

escolar. 

3.2 A INTERDISCIPLINARIDADE

Anunciar a opção político-pedagógica por um currículo organizado em disciplinas 

que  devem  dialogar  numa  perspectiva  interdisciplinar  requer  que  se  explicite  qual 

concepção  de  interdisciplinaridade  e  de  contextualização  o  fundamenta,  pois  esses 

conceitos transitam pelas diferentes matrizes curriculares, das conservadoras às críticas, 

há muitas décadas. 

Nestas  diretrizes,  as  disciplinas  escolares,  são  entendidas  como  campos  do 

conhecimento  e  se  identificam pelos  respectivos  conteúdos  estruturantes  e  por  seus 

quadros teóricos conceituais. Considerando esse constructo teórico, as disciplinas são o 

pressuposto para a interdisciplinaridade. 

A partir das disciplinas, as relações interdisciplinares se estabelecem quando:

- conceitos, teorias ou práticas de uma disciplina são chamados à discussão e auxiliam a 

compreensão de um recorte de conteúdo qualquer de outra disciplina; 

- ao tratar do objeto de estudo de uma disciplina, buscam-se nos quadros conceituais de 

outras disciplinas referenciais teóricos que possibilitem uma abordagem mais abrangente 

desse objeto. 

Desta perspectiva, estabelecer relações interdisciplinares não é uma tarefa que se 

reduz a uma readequação metodológica curricular, como foi entendido, no passado, pela 

pedagogia dos projetos. A interdisciplinaridade é uma questão epistemológica e está na 

abordagem  teórica  e  conceitual  dada  ao  conteúdo  em  estudo,  concretizando-se  na 

articulação das disciplinas cujos conceitos, teorias e práticas enriquecem a compreensão 

desse conteúdo. 

No ensino dos conteúdos escolares, as relações interdisciplinares evidenciam, por 

um lado, as limitações e as insuficiências das disciplinas em suas abordagens isoladas e 

individuais  e,  por  outro,  as  especificidades  próprias  de  cada  disciplina  para  a 

compreensão  de  um  objeto  qualquer.  Desse  modo,  explicita-se  que  as  disciplinas 

escolares não são herméticas,  fechadas em si,  mas,  a partir  de suas especialidades, 

chamam umas às outras e, em conjunto, ampliam a abordagem dos conteúdos de modo 

que se busque, cada vez mais, a totalidade, numa prática pedagógica que leve em conta 

as dimensões científica, filosófica e artística do conhecimento.
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Tal  pressuposto  descarta  uma  interdisciplinaridade  radical  ou  uma 

antidisciplinaridade8,  fundamento das correntes teóricas curriculares denominadas pós-

modernas.

3.3 A CONTEXTUALIZAÇÃO SÓCIO-HISTÓRICA

A interdisciplinaridade  está  relacionada  ao  conceito  de  contextualização  sócio-

histórica  como  princípio  integrador  do  currículo.  Isto  porque  ambas  propõem  uma 

articulação que vá além dos limites cognitivos próprios das disciplinas escolares, sem, no 

entanto,  recair  no  relativismo  epistemológico.  Ao  contrário,  elas  reforçam  essas 

disciplinas  ao  se  fundamentarem  em  aproximações  conceituais  coerentes  e  nos 

contextos sócio-históricos, possibilitando as condições de existência e constituição dos 

objetos dos conhecimentos disciplinares. 

De acordo com Ramos (p. 1, s/d), 

Sob  algumas  abordagens,  a  contextualização,  na  pedagogia,  é  compreendida  como  a 
inserção do  conhecimento  disciplinar  em uma realidade  plena  de vivências, buscando  o 
enraizamento  do  conhecimento  explícito  na  dimensão  do  conhecimento  tácito.  Tal 
enraizamento  seria  possível por  meio  do aproveitamento  e  da incorporação  de relações 
vivenciadas  e  valorizadas  nas  quais  os  significados  se  originam,  ou  seja,  na  trama  de 
relações em que a realidade é tecida. 

Esta argumentação chama a atenção para a importância da práxis no processo 

pedagógico, o que contribui para que o conhecimento ganhe significado para o aluno, de 

forma que aquilo que lhe parece sem sentido seja problematizado e apreendido.

É  preciso,  porém,  que  o  professor  tenha  cuidado  para  não  empobrecer  a 

construção do conhecimento em nome de uma prática de contextualização. Reduzir  a 

abordagem pedagógica aos limites da vivência do aluno compromete o desenvolvimento 

de sua capacidade crítica de compreensão da abrangência dos fatos e fenômenos. Daí a 

argumentação  de  que  o  contexto  seja  apenas  o  ponto  de  partida9 da  abordagem 

8 A ideia de antidisciplinaridade é fruto das discussões teóricas de alguns estudos culturais educacionais. 
Tais estudos constituem um novo campo do saber que, entre outras características, propõe refletir sobre a 
“extensão  das  noções  de  educação,  pedagogia  e  currículo  para  além  dos  muros  da  escola;  a 
desnaturalização de  teorias  e  disciplinas  instaladas no aparato escolar;  a  visibilidade  de  dispositivos 
disciplinares na escola e fora dela; a ampliação e complexificação das discussões sobre identidade e 
diferença e sobre processos de subjetivação. Sobretudo tais análises têm chamado a atenção para novos 
temas, problemas e  questões  que passam a  ser  objeto  de  discussão  no currículo  e  na  pedagogia” 
(COSTA, 2005, p. 114). Assim, a ideia de antidisciplinaridade fundamenta-se numa epistemologia e numa 
concepção política educacional que se contrapõe à defendida nestas diretrizes curriculares.

9 RAMOS, M. (s/d) "Quando se parte do contexto de vivência do aluno, é preciso enfrentar as concepções 
prévias que eles trazem e que, mesmo consideradas como conhecimento tácito, podem estar no plano do 
senso comum, constituído por representações equivocadas ou limitadas para a compreensão e a explicação 
da realidade".
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pedagógica,  cujos  passos  seguintes  permitam  o  desenvolvimento  do  pensamento 

abstrato e da sistematização do conhecimento. 

Ainda de acordo com Ramos (p. 2, s/d),

O processo de ensino-aprendizagem contextualizado é um importante meio de estimular a 
curiosidade  e  fortalecer  a  confiança  do  aluno.  Por  outro  lado,  sua  importância  está 
condicionada à possibilidade de [...]  ter consciência sobre seus modelos de explicação e 
compreensão da realidade, reconhecê-los como equivocados ou limitados a determinados 
contextos,  enfrentar  o  questionamento,  colocá-los  em  cheque  num  processo  de 
desconstrução de conceitos e reconstrução/apropriação de outros. 

Com isso, é preciso ter claro que esse processo de ensino fundamenta-se em uma 

cognição situada, ou seja, as idéias prévias dos estudantes e dos professores, advindas 

do contexto de suas experiências e de seus valores culturais, devem ser reestruturadas e 

sistematizadas  a  partir  das  idéias  ou  dos  conceitos  que  estruturam as  disciplinas  de 

referência. 

De  um  ponto  de  vista  sócio-histórico  da  noção  de  contextualização,  deve-se 

considerar que o confronto entre os contextos sócio-históricos, construído ao longo de 

uma investigação,  é  um procedimento metodológico  das ciências de referência  e das 

disciplinas escolares. 

A simples comparação entre contextos sócio-históricos, porém, promove juízos de 

valor sobre as diferentes temporalidades, além do anacronismo, quando elementos de 

uma dada  época  são  transportados  automaticamente  para  outro  período  histórico.  O 

presentismo10, por exemplo, é a forma mais comum do anacronismo. 

Para evitar o anacronismo, é necessária uma sólida compreensão dos conceitos de 

tempo  e  de  espaço,  muito  caros  ao  entendimento  do  processo  sócio-histórico  de 

constituição  das  dimensões  filosófica,  científica  e  artística  de  todas  as  disciplinas 

escolares.

Assim, é importante que os professores tenham claro que o método fundamental, 

no confronto entre contextos sócio-históricos, é a distinção temporal entre as experiências 

do  passado  e  as  experiências  do  presente.  Tal  distinção  é  realizada  por  meio  dos 

conceitos  e  saberes  que  estruturam  historicamente  as  disciplinas  ― os  conteúdos 

estruturantes. Esse método também considera outros procedimentos, além das relações 

de temporalidade, tais como a contextualização social e a contextualização por meio da 

linguagem.

10 Na compreensão presentista, o historiador analisa o passado a partir do ponto de vista do presente. O 
Presentismo considera que o historiador é influenciado pela cultura, valores e referências do tempo em que 
vive sendo, portando, relativo todo o conhecimento produzido sobre o passado.
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A contextualização social expõe uma tensão teórica fundamental: o significado de 

contextualização  para  as  teorias  funcionalista11 e  estruturalista12 em  oposição  a  esse 

significado para as teorias críticas.

Das  perspectivas  funcionalista  e  estruturalista,  a  sociedade  apresenta-se  com 

estruturas políticas, econômicas, culturais, sociais  permanentes. Para essas concepções, 

a contextualização tem como finalidade explicar o comportamento social dos indivíduos 

ou  dos  grupos  conforme  a  normatização  de  uma  estrutura  pré-existente,  cabendo  à 

educação  adaptar os indivíduos a essas estruturas. Na História da educação brasileira, 

por muito tempo, estas concepções foram aceitas, mas passaram a ser questionadas por 

apresentarem limites na formação dos indivíduos.

Para as teorias críticas, nas quais estas diretrizes se fundamentam, o conceito de 

contextualização propicia a formação de sujeitos históricos – alunos e professores – que, 

ao  se  apropriarem  do  conhecimento,  compreendem  que  as  estruturas  sociais  são 

históricas,  contraditórias e abertas. É na abordagem dos conteúdos e na escolha dos 

métodos  de  ensino  advindo  das  disciplinas  curriculares  que  as  inconsistências  e  as 

contradições presentes nas estruturas sociais são compreendidas. Essa compreensão se 

dá num processo de luta política em que estes sujeitos constroem sentidos múltiplos em 

relação a um objeto, a um acontecimento, a um significado ou a um fenômeno. Assim, 

podem fazer escolhas e agir em favor de mudanças nas estruturas sociais. 

É nesse processo de luta política que os sujeitos em contexto de escolarização 

definem os seus conceitos,  valores e convicções advindos das classes sociais  e  das 

estruturas político-culturais em confronto. As propostas curriculares e conteúdos escolares 

estão intimamente organizados a partir  desse processo,  ao serem fundamentados por 

conceitos que dialogam disciplinarmente com as experiências e saberes sociais de uma 

comunidade historicamente situada.

A contextualização na linguagem é um elemento constitutivo da contextualização 

sócio-histórica  e,  nestas  diretrizes,  vem  marcada  por  uma  concepção  teórica 

fundamentada em Mikhail Bakhtin. Para ele, o contexto sócio-histórico estrutura o interior 

do diálogo da corrente da comunicação verbal entre os sujeitos históricos e os objetos do 

conhecimento.  Trata-se  de  um  dialogismo  que  se  articula  à  construção  dos 

11 Cf. Durkheim, E. As Regras do Método sociológico.  14 ed. São Paulo: Editora Nacional 1990. Para o 
funcionalismo os indivíduos têm funções sociais definidas a desempenhar, de acordo com o grupo social a 
que pertencem.    

12 Cf. Levi Strauss, C. Antropologia Estrutural I e II . trad. Sonia Wolosker, Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 
1976. Para o estruturalismo as sociedades são organizadas de acordo com estruturas já existentes que 
definem os papéis sociais, políticos, culturais e econômicos de cada um, cabendo aos indivíduos apenas 
se adaptarem a essa estrutura dada.
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acontecimentos e das estruturas sociais, construindo a linguagem de uma comunidade 

historicamente  situada.  Nesse  sentido,  as  ações  dos  sujeitos  históricos  produzem 

linguagens que podem levar à compreensão dos confrontos entre conceitos e valores de 

uma sociedade.

Essas  idéias  relativas  à  contextualização  sócio-histórica  vão  ao  encontro  da 

afirmação de Ivor Goodson de que o currículo é um artefato construído socialmente e que 

nele o conhecimento pode ser prático, pedagógico e “relacionado com um processo ativo” 

desde que contextualizado de maneira dialética a uma “construção teórica mais geral” 

(GOODSON, 1995, p.95). 

Assim,  para o currículo da Educação Básica,  contexto não é apenas o entorno 

contemporâneo e espacial de um objeto ou fato, mas é um elemento fundamental das 

estruturas sócio-históricas, marcadas por métodos que fazem uso, necessariamente, de 

conceitos teóricos precisos e claros, voltados à abordagem das experiências sociais dos 

sujeitos históricos produtores do conhecimento.
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3 AVALIAÇÃO

No processo educativo, a avaliação deve se fazer presente, tanto como meio de 

diagnóstico do processo ensino-aprendizagem quanto como instrumento de investigação 

da prática pedagógica, sempre com uma dimensão formadora, uma vez que, o fim desse 

processo é a aprendizagem, ou a verificação dela, mas também permitir que haja uma 

reflexão sobre a ação da prática pedagógica.

Para cumprir  essa função a avaliação deve possibilitar  o trabalho com o novo, 

numa dimensão criadora e criativa que envolva o ensino e a aprendizagem. Desta forma, 

se  estabelecerá  o  verdadeiro  sentido  da  avaliação:  acompanhar  o  desempenho  no 

presente,  orientar  as  possibilidades  de  desempenho  no  futuro  e  mudar  as  práticas 

insuficientes, apontando novos caminhos para superar problemas e fazer emergir novas 

práticas educativas (LIMA,2002/2003). 

No cotidiano escolar,  a avaliação é parte do trabalho dos professores.  Tem por 

objetivo proporcionar-lhes subsídios para as decisões a serem tomadas a respeito do 

processo educativo que envolve professor e aluno no acesso ao conhecimento. 

É importante  ressaltar  que a avaliação se concretiza  de  acordo com o que se 

estabelece  nos  documentos  escolares  como  o  Projeto  Político  Pedagógico  e,  mais 

especificamente,  a  Proposta  Pedagógica  Curricular  e  o  Plano  de  Trabalho  Docente, 

documentos necessariamente fundamentados nas Diretrizes Curriculares. 

Esse projeto  e sua realização explicitam,  assim,  a  concepção de escola   e  de 

sociedade com que se trabalha e indicam que sujeitos se quer formar para a sociedade 

que se quer construir. 

Nestas Diretrizes Curriculares para a Educação Básica, propõe-se formar sujeitos 

que construam sentidos para o mundo, que compreendam criticamente o contexto social 

e histórico de que são frutos e que, pelo acesso ao conhecimento, sejam capazes de uma 

inserção cidadã e transformadora na sociedade. 

A  avaliação,  nesta  perspectiva,  visa  contribuir  para  a  compreensão  das 

dificuldades de aprendizagem dos alunos, com vistas às mudanças necessárias para que 

essa aprendizagem se concretize e a escola se faça mais próxima da comunidade, da 

sociedade como um todo, no atual contexto histórico e no espaço onde os alunos estão 

inseridos.

 Não há sentido em processos avaliativos que apenas constatam o que o aluno 

aprendeu  ou  não  aprendeu  e  o  fazem  refém  dessas  constatações,  tomadas  como 

sentenças  definitivas.  Se  a  proposição  curricular  visa  à  formação  de  sujeitos  que  se 
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apropriam  do  conhecimento  para  compreender  as  relações  humanas  em  suas 

contradições e conflitos, então a ação pedagógica que se realiza em sala de aula precisa 

contribuir para essa formação.

Para concretizar esse objetivo, a avaliação escolar deve constituir um projeto de 

futuro social, pela intervenção da experiência do passado e compreensão do presente, 

num  esforço  coletivo  a  serviço  da  ação  pedagógica,  em  movimentos  na  direção  da 

aprendizagem do aluno, da qualificação do professor e da escola. 

Nas salas de aula, o professor é quem compreende a avaliação e a executa como 

um projeto intencional e planejado, que deve contemplar a expressão de conhecimento do 

aluno como referência uma aprendizagem continuada.

No cotidiano das aulas, isso significa que: 

 é importante a compreensão de que uma atividade de avaliação situa-se entre a 

intenção e o resultado e que não se diferencia da atividade de ensino,  porque 

ambas têm a intenção de ensinar;

 no Plano de Trabalho Docente,  ao definir  os conteúdos específicos trabalhados 

naquele período de tempo, já se definem os critérios, estratégias e instrumentos de 

avaliação, para que professor e alunos conheçam os avanços e as dificuldades, 

tendo em vista a reorganização do trabalho docente;

 os critérios de avaliação devem ser definidos pela intenção que orienta o ensino e 

explicitar os propósitos e a dimensão do que se avalia. Assim, os critérios são um 

elemento de grande importância no processo avaliativo,  pois articulam todas as 

etapas da ação pedagógica. 

 os  enunciados  de  atividades  avaliativas  devem  ser  claros  e  objetivos.  Uma 

resposta insatisfatória, em muitos casos, não revela, em princípio, que o estudante 

não aprendeu o conteúdo, mas simplesmente que ele não entendeu o que lhe foi 

perguntado. Nesta circunstância, o difícil  não é desempenhar a tarefa solicitada, 

mas sim compreender o que se pede.

 os instrumentos de avaliação devem ser pensados e definidos de acordo com as 

possibilidades  teórico-metodológicas  que  oferecem  para  avaliar  os  critérios 

estabelecidos.  Por  exemplo,  para  avaliar  a  capacidade  e  a  qualidade 

argumentativa, a realização de um debate ou a produção de um texto serão mais 

adequados do que uma prova objetiva; 

 a utilização repetida e exclusiva de um mesmo tipo de instrumento de  avaliação 

reduz a possibilidade de observar os diversos processos cognitivos dos alunos, tais 
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como:  memorização,  observação,  percepção,  descrição,  argumentação,  análise 

crítica, interpretação, criatividade, formulação de hipóteses, entre outros;

 uma atividade avaliativa representa, tão somente, um determinado momento e não 

todo processo de ensino-aprendizagem;

 a  recuperação  de  estudos  deve  acontecer  a  partir  de  uma  lógica  simples:  os 

conteúdos selecionados para o ensino são importantes para a formação do aluno, 

então, é preciso investir em todas as estratégias e recursos possíveis para que ele 

aprenda.  A recuperação  é  justamente  isso:  o  esforço  de  retomar,  de  voltar  ao 

conteúdo,  de  modificar  os  encaminhamentos  metodológicos,  para  assegurar  a 

possibilidade de aprendizagem. Nesse sentido, a recuperação da nota é simples 

decorrência da recuperação de conteúdo.

 

Assim,  a  avaliação do processo ensino-aprendizagem, entendida como questão 

metodológica,  de  responsabilidade  do  professor,  é  determinada  pela  perspectiva  de 

investigar para intervir. A seleção de conteúdos, os encaminhamentos metodológicos e a 

clareza  dos  critérios  de  avaliação  elucidam a  intencionalidade do ensino,  enquanto  a 

diversidade de instrumentos e técnicas de avaliação possibilita aos estudantes variadas 

oportunidades  e  maneiras  de  expressar  seu  conhecimento.  Ao  professor,  cabe 

acompanhar  a  aprendizagem  dos  seus  alunos  e  o  desenvolvimento  dos  processos 

cognitivos. 

Por fim, destaca-se que a concepção de avaliação que permeia o currículo não 

pode ser uma escolha solitária do professor. A discussão sobre a avaliação deve envolver 

o coletivo da escola, para que todos (direção, equipe pedagógica, pais, alunos) assumam 

seus  papéis  e  se  concretize  um trabalho  pedagógico  relevante  para  a  formação  dos 

alunos.
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